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STAM~~TODE CONDUTA
I'

TERMO DE COMPROM SSO DEAJ

Inquérito Civil 06.2008.00001

-o MINISTÉR O PÚBLI DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, por sua Promoto 'a de Justi da Comarca de São Domingos,, .
representada 'pelo Promotor d Justiça M cionei ~endes; o MUNICIPIO DE
GALVÃO, pessoa juridica de direito públi ,rep~esentado, neste a~o, pelo
Prefeito Municipal,ATIDo.R ONÇALVES DA ROCHA; a FUNDAÇAO DO
MEIO AMBIENTE (FATMA), este ato r resentado pelo Coordenador de
Desenvolvimento Ambiental E uardo Miotel ,autoHzados pelo artigo 50, ~ 60
da Lei 7.34,7/1985 e artigo 89 d Lei Comple entar Estadual 197/2000, e

. . CONSIDERAN O que o M istério I~Ú~liCO,pel~ disposto no
artigo 129, 111, da Constituiçã Federal, p ssui, dentre suas atribuições, a
defesa dos interesses sociais é individuais i isponi~eis, destacando-se, neste
aspecto, a proteção do direito à vida, à 'de e ~o bem estar social como
elementos essenciais à dignida e da pesso humana, ganhando relevo, neste
aspecto, a adequada presta o, pelo 1: ado, ~o saneamento básico à
população, sendo o Ministéri Público o órgão Ipúblico encarregado de
promover. o Inquérito Civil,'o ermo de ,0mprormissQde Ajustamento. de
Conduta ou, se necessário, a Ação Civil .ública ara a proteção do Meio
Ambiente equilibr.adoe de outro interesses ifusos coletivos;

CONSIDERAND que, em 9 de setembro de 2004, foi
instaurado Inquérito Civil, presi ido pelo Pr curadorGeral de Justiça, com o
objetivo de apurar responsabilid des em fa do baIXOindice de saneamento
básico nos Mu'niclpios catarinen es e busca I numai[açãOconjunta e solidária
com os órgãos do poder públi ,do Minis rio' PÚ lico e déi' sociedade em
geral, a melhoria desse quadro; .

CONSIDERAND o Termo d 'Coop ração Técnica, assinado
em 17 de novembro de 2005, a Procurad ia-Ger I de Justiça, cujo objeto
visa a articulação entre os ó gãos signa rios, I. ações integradas que
possibilitem, dentro de um horiz ntE!factível, elevar ~ patamares plausíveis o
atual indice de atendimento à p pulação urb na do :stado de Santa Catarina
com serviços adequados de esg o; I ,

I ...../-'1r'CONSIDERAND' que, em azão ~osestudos realizados,
constatou-se que, dos 293 munic pios existen s no 1itadode Santa Catarina,
apenas 22 deles (8%) são aten idos, ainda que' p rcialmente com serviços
adequados de esgoto, índice est inclusive in rior Inédia nacional qye é de
19%; I ~'("-
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CONSIDERA
dentre os estados brasileir
população urbana com servi
apenas 12%, inferior à média

I
'I,

ANTAcrtRINA
- , !

00 que S nta cl~rinadetém atualmente,
, um dos iores \f~dices d.e, ~tendim~nto à
s adequad s de e~goto sanitano, na faixa de

acionai que de 44'yof
situ~çã~; tem' deixado desprovida

dessa iinportante infra-estrut ra mais d 4 miltlé?es de catarinenses que
residem na área urbana e evam o Es do am perfil de saneamento
equivalente ao de países pobr s;

Paltna2de9
• ~ Doningos-SC - CEPAwn/d.a BrariI, 285, Fórun de sao Domingos.

CONSIDERAN O que, da popula o urbana total residente
nos municípios catarinenses atendidos m se IÇQSde esgoto sanitário,
apenas 16% dessa,' ou não ais de 40 .000 p~j;soas, têm seus esgotos
coletados e tratados adequada ente; I . . '.

CONSIDERAN O que cer de J i milhões de catarinenses
residentes na área urbana do Estado que ão sãQ atendídos por serviços de
esgoto sanitário, chega-se ao úmero bast te Si9~'ificativode 576 milhões de
litros de esgoto que são desp jados diaria ente, t forma direta ou indireta,
nos mananciais de água supe ciais e subt râneos li existentes;- .

CONSIDERAN O que as doen~t de veiculação hídrica
provocam a cada ano um nú ero elevad de in mações hospitalares, as
quais.consomem anualmente poder pú o recu os financeiros de grande
monta nas ações de medicina rativa; ,I '

CONSIDERAN doen s, tais como: Poliomielite,
Hepatite A, Disenteria amebi na, Diarréí .por vi us, Febre tifóide, Febre
paratifóide, Diarréias e' isenterias acteri I as, como a cólera,
Esquistossomose, entre outras, têm relação ireta c m a ausência de rede de

::~::~~f~":.~~OM~~ :..-:Jq":~~~~"..=
em saneamento básico repres nta.a redu de ca de 4 a 5 dólares nos

, I •gastos com medicina curativa; I

CONSIDERAN que, emb ra a ~ cia hidrográfica deva ser
considerada. como unidade de planejámen , raci nalizando .as relações e
ações dos diversos usuários e ' os atores d áreas de saneamento, recursos
hídricos e preservação ambient I, é essenci que c da município estruture-se,
na implantação da sua pollti municipal ra, e um segundo momento, Co'(
atingir-se o objetivo maior do pia ejamento r _I ional ! r bacia hidrográfi.ca; /-' .

CONSIDERAND que a r~ ulari 'ção da prestação dos
serviços de saneamentobásic deveráa ta,rpa a a análise conjun,tado
disposto na Lei Estadual 1 .517/2005, ue d põe sobre a F»Pt(tica\. . ','Ii \ ,f",~'
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M$S
MINISTÉRIO PÚBLICO

I

II
ANTA CAlRINA

I, I

Estadual de Saneamento, om a reda o da L~iFederal 11.445/2007, a
qual estabelece as direbize nacionais sane~mento básico; .

, I

CONSIDERA DO que o la çamen~J inadequado do esgoto no
meio ambiente, seja por resp nsabilidade ública p~privada, implica no crime
de poluição (artigo 54 da Lei .605/1998), odendÇ>lserresponsabilizados, por
ação ou omissão, além de p rticulares, mbém bs agentes públicos a uma
pena de um a cinco anos de clusão, p .ndo re1ir sobre estes, também, a
responsabilidade por ato de i probidade dminis. tíva, nos termos do artigo
11, II da Lei 8.429/1992; t

. I
CONSIDERA DO que' as obrigaQqesde fazer e não fazer

aju~tadas deverão t.er o mod de. cumpri enta ~ I?S padrões de .e?,~cução
.deVidamente especificados, tendidos, p ra o 41~lmplemento, cmenos de
razoabilidade e proporcionalid de; ; i

. casd i de descumprimento' do'
Compromisso de Ajustamento pelo compr issári~ caberá o ajuizamento de
ação de execução para bus da satisf ção das obrigações previstas no
presente Termo; _ I

CONSIDERAN O que o tencial, poluido/' do esgotamento
sanitário, quando disposto i adequadam nte, nge direitos difusos da
população, constitucionalment garantidos, fetos atribuições institucionais
do Ministério PÚbliCO;., 11.. ..

. CONSIDERAN O, enfim, as fjnções institucionais do
Ministério Público, dentre as uais se d taca a I legitimação ativa para a
defesa judicial e extrajudicial os interess s relac hnados à preservação do
meio ambiente, podendo subs ever, para t nto, co I os interessados, Termos
de Compromisso de Ajustamen o de Condutl s,: .

RESOLVEM:

Firmar o prese te Termo d
Conduta, estabelecendo, par . sua efetivl
obrigações:

cLÁUSULA PR MEIRA

Comp misso e Ajustamento de
ade, 1s seguintes cláusulas e

I . . .
. ~. .

DO OBJETO

Constituem os
Ajustamento de Condutas:

1.1) a adequaçã do exercíc
sanitária pelo Município às norm s federais e

P~3de9
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rmo de Compromisso de

\

do p der de polícia e vi9ilâncii J _
stadu ,is pertinentes /---j?,í'
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DAE

cLÁUSULA S GUNDA

cLÁUSULA TE

2.1) Procederá o Município
elaboração/adequação e enc minhament
anteprojeto do Código Sanitário Municipal.

DA
VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNI

I '
i I.

ESTADODE ANTA C4T~RINA
I ' ,

1, definindo condições e praz s para a est turaçãb ~o serviço público, '
fiscalização, coibição e corre ão, das irre laridad~ ambientais constatadas
pelos órgãos competentes, e razão dos nçameYttosde esgoto sanitário no
meio ambiente sem nenhum tr tamento pré io ou t~tamento deficiente;

I
1.2) a adequ çãó do mu icípio t~'diretrizes das Políticas

Nacional e Estadual de S neamento, ásico (Lei 11.445/2007 e Lei
13.51712006), por intermédio d realização o plan iamento e estruturação do
Município à prestação dos serv ços públicos de esg~$mento sanitário.

, ','! I ', ', ,
i i
I '
j 1

DO CÓDIGO S NITÁRIO M NIC'Pt~'
I I

no pra?o de 6 (seís) meses a
à Câ~ara de Vereadores, do

I, ,
'11 ". I!

, I
I ,

I!
3.1) Procederá Município, no. pra máximo de 12 (doze)

meses a contar da assinatura d presente i trumel'/ o, a regulamentação e a
estruturação do exercício regul r do poder de poli ia e vigilância sanitária
municipal, realizando, no prazo máximo de 2 (doz ) meses subseqüentes
ao provimento no 'cargo, a capacitaçã dos ervidores concursados,
possibilitando sua atuação em a ões básicas e vigil;!! cia sanitária, podendo o
Município integrar-se nas açõe desenvolvi as pet' Diretoria de Vigilância
Sanitária Estadual (Gerência de iscalização m Mei1 mbiente - GEFAM),

,'3.2) O Município ue já possu o serv o de vigilância sanitária
municipal implantado por ocasiã da assinat ra do p sente Termo realizará,
no prazo máximo de 12 (doz ) meses assl' atura do presente, a
capacitação eo aperfeiçoament de servido~ s efetiv s ocupantes da função
de fiscal sanitarista, lotados no erviço de V ilância Sanitária Municipal, em
ações básicas de vigilância sani árià, poden o o ge, tor municipal, Pélra tais
fins, integrar-se nasaçoos desen olvidas pel Diretori de Vigilância Sanitária
Estadual (Gerência de Fiscaliza -o em Meio A biente'- GEFAM).

3.3) O Município dará cO,ntin idade, no decurso dos prazos

AGP-oía3~

}Página 4de 9
sao Don:ingos-SC • CEP

, IF~C~Odi~post~n; ~rt:'24',xii~p~r.-io' ~ Ú/88:~m~ P~i~l~te ~;;- ;';'Le"i';~c1e;:~is'~.080/90
(normas gerais de defesa e proteção da sa de), 9.782/99 ( iStema N cional de VigilânciaSanitária),
9.433/97 (Política Nac,ionaldos Recursos Hí ricos) e 9.445/ (PolítiNacional de Sa eamento), lei ,
9,605/98 (lei de Crimes Ambientais), e S leis Estaduai 6.320/8 (Código Estad ai de Saúde),'
9.748/94 (PolíticaEstadual de RecursosHídrios),13.517/05, olíticaE adual de Sane nto)
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M $S I
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MINISTERIOPUBLICOD ESTADODE ANTA CATtRINA .

1I
constantes no presente aju tamento de COndU;$, através do serviço de
vigilância sanitária. municipa, .à fiscali ção e lã adoção das medidas
pertinentes à regularização d s sistemas i dividu i~~bem como, em sendo o
caso, promovendo as ligações à rede colet ra de esboto sanitário existente ou
a que vier a ser implantada o período, os imó~~is públicos e particulares
existentes em sua jurisdição. I1 .

I
, 3.4) O Municí io deverá, ' prazq Ide 4 (quatro) meses da

assinatura do presente instru ento, regul menta~ la proceder, para fins de
expedição de "Alvará de Co strução", q , venhal a ser apresentado pelo
interessado, para qualquer dificação ( va ouilantiga em processo de
regularização), para fins de análise e prova do respectivo projeto
hidrossanitário, 'a inclusão do sistema de tratam ~to e disposição final de
esgotos da edificação, elabora o principalm nte em ponformidade com a NBR
7229/1993 e NBR 13969/1997, por profissio ai habi\i~adojunto ao CREAlSC, e.-panhodod:::~:'::~;~:::~~:r4ad(:::~~e.esda
assinatura do presente instru ento, regul entar i ~ proceder, para fins de
expedição do documento de "H bite-se" do móvel, que venha a ser solicitado
pelo interessado, para qualqu r edificação nova dtJ antiga em processo de
regularização), a exigência da presentaçã ~os pr~etçs aprovados previstos
no item.anterior, e a vistoria ~ das.tro no r spectivi sistema de tratamento e
disposição final. de esgotos onstruído e con~ rmidade com o projeto
aprovado, ou a respectiva liga -o do imó I na. ~ de pública de coleta de
esgotos, se existente.' , h

I1

3.6) O Municípi procederá, o prazl de 3 (três) meses após
concluída a capacitação da igilância sa itária lJunicipal (ex.: mediante
notificação acompanhando a t tura da con a de 'á ua), a comUllicação de
todos os proprietários de imóv is em sitU!'l o eve tualmente irregular para
procedam a adequação, nos m Ides das N rmas gais Vigentes e Código
Sanitário Municipal.

ADF'-01832~
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O/(J
GES IORES E TÉCNICOS
POdtlCA MUNICIPAL DE'

dez) Ieses ao Município, na
to b ico no âmbito de seu
o, ,da ' ociação ou Federação
estore: e técnicos mun° 'ipais e
ico.

cLÁUSULAQU

DA CAPACITA ÃO DOS
MUNICIPAIS E DA ELABO çÃO DA
SANEAMENTOBÁSICO ' .

zo de 10
condição de titular do serviço e saneam
território, com o auxílio, se possív I e necessá
a qual esteja vinculado, para que capacite os
formule a Política Municipal de 5a eamento B
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ESTADODE ANTA+tRINA
. I
. i. ,
", f
, I
I I

I i
RA I:

I i
. - I I

5.1) Fixa-se o razo de 6 eis),nie(ses para que o Município
encaminhe à Câmara Municip I projeto de ei parai a constituição da entidade
reguladora e fiscalizadora do serviços d sanea~ento básico municipal ou
delegar a tarefa a qualquer en idade regul ora +tituída dentro cjos lim.ites
do respectivo Estado, explicita do, no ato d delega -o da regulação, a forma

' . . I

de atuação e a abr,angência as atividad a ser~m desempenhadas pelas
partes envolvidas, nos term dos artig s 11, illl, 15, /I e 23 da Lei
11.445/2007. . '. II '

li
I i

, 11

DA ELABO çÃO D PaJNO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO j'

6.1) Fixa-se o ra~o de 6 ( is) m les para que o Município
proceda à elaboráção do Plano Municipal d Sanea~ento Básico, nos termos
do art. 9°, I, e demais dispositiv pertinente da Lei ~1.445/2007:

6.2) O Municípi elaborará Plano unicipal de Saneamento
Básico compatívelcom o plano a Bacia Hid gráfi ,quando existir, no prazo
de 6 (seis) meses •.

cLÁUSULA SÉ IMA

DA ELABORAÇ O DOS PR JETOf" P.ARA EXECUÇA.-O DO
SERViÇO DE ESGOTAMENTO ANITÁRIO II ..

. I
7.1) Fixa-se o razo de . (yin~ e quatro) meses para

elaboração, por interrÍ1édio de profissional habilit~~o, junto ao respectivo
conselho profissional, do(s) proje o(s), em co ormid~fe com o plano municipal
de saneamento básico, para imp antação da obras ~ execução da prestação
do serviço público de esgota ento sani io no['I Município ou entidade~_~a., i \

7.2) Fixa-se o pra o de 12 (do e) me: s para que o Município,
atendidas as exigências legais, rooeda ao camil)ljlamento does) projeto(s)
às esferas competentes, visan o a capta o de I recursos externos para
imp!a.n!açãodos sistemas e pres ação dos s iços p,úblicos de esgotamento

sanltano. ! i . A'~'
I "t-

i #'ff / !
Pilgina6de9 I I 4- Y ;)
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MINISTERIO PUBLICO D ESTADODE ANTA C~TARINA

cLÁUSULA ITAVA ! i
'.', • DA IMP~N AçÃo, O ERAÇ~Ó E PRESTAÇÃO DO
,SERViÇO PUBL~CO DE C LETA, T SPOiT...E E TRATAMENTO DE
ESGOTO SANITARIO i . , .

. . I ;
. -, ~..

8.1 Fixa-se o razo de 6 ( eis)'mpiiles para que o Município
defina a forma de prestação os sel'Yiços públicos! de esgotamento sanitário
(de forma direta, delegada o mediante ncessã~ ou permissão do serviço
público), fixando-se prazos ra oáveis ao mprimento de metas plausíveis a
serem alcançadas para os ato de ímplan -o gradual do Sistema de Coleta,
Trat~~~nto e D.ispOSi~o F.ina do.ES90~0. a.nitári1'gerado pela. popul~ÇãOdoMumclplO e a obtençao dos eVldo$ hce lamen 9s ambientais - (Licenças
Prévia, de Instalação e de Ope ação) i..

. - . I

! !

/

cLÁUSULADÉ

NA . I

DO LICENCIA ENTO AMB ENTAJ'
- !;

9.1 Compromet -se o munic io de Galvão, a apresentar nessa
Promotoria de Justiça os do umentos r aCional',;,':,:"osao cumprimento dascláusulas impostas: .

l ".
DAS OBRIGAÇ ÃO A~BIENTAL .

10.1 Constitue atribuições a FundaçãO do Meio Ambíente _
FATMA, no âmbíto do present Termo de ompro isso de Ajustamento de
Condutas:

a) Analisar a do umentàção rotocol da pelo Município e emitir.
a respectiva licença ambiental, no prazo - 120 ias, a partir do, referido
protocolo;

,

, b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações
assumidas pelo Município, se prejuízo d .açõe' rotineiras de controle e
monitoramento, desenvolvidas n âmbito de a com' etência.. .

11.1) O Municípí prestará, a da ze meses da a~inatura
do presente, relatório a ser protocolado nesta I Promotoria d " Justiça, .,
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M.$S
ESTADO DE I :

ANTACtT~RINA
I

infarrÍlanda a cumprimenta das abri. ções : constantes na presenteinstrumenta,

cLÁUSULA O CIMASEG NDA'
,
I

AIS I:
i '

.12.1 Os parâm tras pactua s na pt~sente Terma nãa eximem
as partes da cumprimenta das xigênciasju iciais dElterminadas, ainda que de
mado caute!ar, em ações civi já ,prapasta e em ~i'".amitaçãa,bem co~() em
procedimentas extrajudiciais já nstauradas. I.

12.2) A celebr -a deste rma, a~ de .outra pactuada cam
qualquer órgãa da Administra a Pública, n a imp~e que um nava terma de
compramissa seja firmada entr a Ministéri Públicp e as signatárias, desde

. que mais candizente cam as inf resses e dir itas dify~as abjeta deste Terma.

. ' 12.3) Os. signa rias pader ; a qJ~lqUer tempa, diante de
n?~~s infarm~~e~ ..0. u s.e~s circ ~stâncias e igirem~1a,r meia de r~querimenta
dmg'da aa Mlnistena Publico, p d,r a canva çãa ditadas para dlscussãa de
passivel retificaçãa .ou comple entação d te Te I a de Campramissa de
Ajustamenta de Candutas', a, fi de dete nar .ou as providências que se
fizerem necessárias: mediante ditamenta, $de qUe mais cendizentes cam
.osinteresses e direites difusas p ategides pel, ajuste.~ . ,

12.4) Canstatad .qualquer ,rreguJa~idade nas' infarmações
prestadas .ouna execuçãe das Lspesições nstant s na licenciamenta, será
eXigide',e imediata cumprimenta a legislaçã ambie tal, nãa sende permitide
ao inadimplente cantinuar usufrui da as praze aqui e tipuladas.

12.5) O Ministéra Público tadual: compremete-se a nãa
adetar qualquer medida judicial d natureza c elou 'riminal contra .osórgães
e as entidades, pesseas ftsi9élsa juridicas,q e assi~f1rem.ouaderirem a este
Terma de Ajustamenta de Cendu as, na tocan e aos itens acordadas, casa .os
compramisses pactuades sejam c mpridas de tra d()~iprazes e das candições
prevIstas. i!

'i
- I!

. . 12.6) A inexecu e do prese e corri~ramissa par quaisquer
das entidades .ou pesseas signa rias, e quai quer df.' 5 prazas e .obrigações
fixadas, exceta par metivos d força mai r .ou I sa fartuita farmal e
devidamente' justificados pelas s gnatárias a Minis,éria Pública Estadual,
facultará a este, decorrides as pra as previstó a iniq r a -imediata execuçãa
de presente. Terme, ebrigande. a Fund çãa cf9 Meio Ambiente aa
cancelamente das licenças ambien ais parventu já cqÍ1cedidascom base nas
dispesições deste Terme de Ca pramisse, dtude I~municando-se, neste
flltimo casa, aainfrator, ao 6rgã de Execu, • .0 dOllMinistéria Púb!ice em
exercícia na Camarca e ae Centr de Apaia eraciCi'aI da Meia Ambiente,

I ~ r
I ~ /';'--,-',
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ESTADO DE
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, sem prejuízo da responsabiliz ção adminis tiva e criminal.
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12.7) O de cumpriment de' q~aisquer das cláusulas
anteriores, exceto por motiv s de força maior ucaso fortuito, formal e
devidamente justificados ao Ministério Públi ; Estadual, sujeitará os
inadimplentes, na medida de uà respbns bi/idad I ao pagamento de multa
diária correspondente a R$ 1 000,00 (um mil. rea 5), a ser revertida para o
Fundo de Reconstituição de B m Lesados ,Esta Q de Santa Catarina (conta
corrente nO63.000-4, BancQ o Brasil, ag ncia 0<\3582-3), sem prejuizo da
aplicação de penalidades admi istrativas do Órgãor:ambientais competentes.

Assim, por ac. arem' justo e ace1+do, ~rmam as partes o
presente Termo de Comproml so, em 2 ( uas) VI~, de Igual teor, que terá
eficácia de título executivo extrjudicial, p.a.r que s :rta seus jurídicos e legais
efeitos, remetendo-se, juntam nte com a promo o de arquivamento, ao
Colendo Conselho Superior dQ Ministério P lico, c :nforme dispõe o artigo 19
do Ato n. 81/2008/PGJ. ' " !:
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São Domingos, 4 de tu~r . de 20112. "

; i .'
1~fi'( , .

M ;-J'ohei:
, I

Pro ter e us ça e.e.
.~!,

'//1 ' .',

Atido'" lflk~' ~OCh~
PrefeitoMunicipal' Galv~o

, , I
I

,r,
Testemunhas: i/

";--;...! /f

TAISA CHRISTÍ..;~ HELT
RG 4.494. 1h-1J\! . ' ,

Coordenador de Des

Juridico
Selecionar


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009



